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Mirador, 27 de maio de 2019.

KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA
CONTADOR Nº PR-049445/O-5

EDUCAÇÃO
FUNDEB

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR
1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE METAS FISCAIS

ANEXO VIII
RELATÓRIO QUADRIMESTRAL
EVOLUÇÃO DOS LIMITES DE GASTOS MUNICIPAIS

DESPESA COM PESSOAL
DÍVIDA FUNDADA

Limite Máximo de Gasto com Pessoal (incisos I, II e III, do art. 20 da LRF)
Limite Mínimo de Pagamento de Professores no Fundeb
Limite Mínimo em Aplicação na Educação
Limite Mínimo em Aplicação na Saúde

Limite Prudencial de Gasto com Pessoal (§ único do art. 22 da LRF)

JANEIRO A ABRIL/2019

Limite de Alerta Expedido pelo Tribunal de Contas (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)
Limite Máximo da Dívida Fundada

DESCRIÇÃO

SAÚDE

DESCRIÇÃO Total Anual 2018 1º Quadrimestre - 
2019

2º Quadrimestre - 
2019

3º Quadrimestre - 
2019

Total Acumulado 2019

RECEITAS ARRECADADA 14.783.193,77 4.766.543,16 0,00 0,00 4.766.543,16
DESPESAS EMPENHADA 14.047.935,82 4.706.768,67 0,00 0,00 4.706.768,67
RESULTADO SUPERAVIT/DÉFICIT FINANCEIRO - NO EXERCÍCIO 735.257,95 59.774,49 0,00 0,00 59.774,49
CANCELAMENTO DE RESTOS À PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS 1.562,47 0,00 0,00 0,00 0,00
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS - Câmara Municipal 820.192,88 313.495,68 0,00 0,00 313.495,68
RESULTADO SUPERAVIT/DÉFICIT FINANCEIRO - ANOS ANTERIORES 825.165,32 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL DO SUPERAVIT FINANCEIRO NO EXERCÍCIO 741.792,86 488.071,67 488.071,67 488.071,67 488.071,67

Disponibilidade 
de Caixa Bruta 

(a)

Obrigações 
Financeiras (b)

Disponibilidade de 
Caixa Líquida              

(c) = (a-b)
27.986,91 61.196,83 -33.209,92
15.280,65 15.280,65 0,00
78.848,49 0,00 78.848,49
2.829,92 0,00 2.829,92

489,25 7.659,99 -7.170,74
261,53 1.413,99 -1.152,46

8.579,03 8.260,19 318,84
3.318,42 155,00 3.163,42
1.658,26 0,00 1.658,26

33.142,99 1.699,43 31.443,56
1.448,60 0,00 1.448,60

22.030,55 0,00 22.030,55
3.384,11 0,00 3.384,11

0,00 155.739,81 -155.739,81
32.926,22 79.388,96 -46.462,74
63.863,56 0,00 63.863,56
34.614,29 0,00 34.614,29

386.111,55 0,00 386.111,55
11.466,44 0,00 11.466,44
2.602,77 5.113,21 -2.510,44
4.093,29 0,00 4.093,29
4.604,75 0,00 4.604,75

11.507,04 0,00 11.507,04
4.209,24 0,00 4.209,24

25.427,62 0,00 25.427,62
16.009,11 0,00 16.009,11
1.418,73 0,00 1.418,73

268.766,41 242.900,00 25.866,41

1.066.879,73 578.808,06 488.071,67

FONTE:   * - ANEXO 01 (RECEITAS E DESPESAS) * - LRF 101/2000, (Art. 50, Inciso III) * - LEI 4.320/64 * - Balanço - 2019

Fonte 107 - Salário - Educação
Fonte 113 - Transporte Escolar - PNATE FEDERAL

Fonte 122 - MERENDA - Programa Nacional de Alimentação Escolar

Fonte 510 - Taxas - Exercício de Poder de Polícia

Fonte 512 - CIDE 

Fonte 504 - Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais não Previdênciarias

Fonte 134 - Convênio nº. 1357/2018 - Veículo Tipo VAN - SEDU

Fonte 304 - Receitas de Alienações de Ativos da Saúde e Indenização de Sinistros
Fonte 494 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

Fonte 501 - Receitas de Alienações de Ativos

Fonte 103 - 5% sobre Transferências Constitucionais FUNDEB

Fonte 518 - Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde

Fonte 105 - Alienação de Ativos - Educação

REINALDO PINHEIRO DA SILVA

Fonte 933 - IGD SUAS Portaria MDS 337/2011

CONTADOR Nº PR-049445/O-5

Fonte 500 - Investimento na Rede de Serviços de Saúde

Fonte 128 - PAC Nº. 208560/2014 - Construção de Quadra Escolar

Fonte 511 - Taxas - Prestação de Serviços

Fonte 119 - PETE - SEED Estadual

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

ANEXO IX
RELATÓRIO QUADRIMESTRAL
EVOLUÇÃO FINANCEIRA DO EXECUTIVO
JANEIRO À ABRIL/2019

Fonte 101 - Fundeb 60%

CARLA RAMOS CANAVER

Fonte 934 - Bloco de Financiamento da Proteção Social Básica - SUAS

TOTAL

CONTROLADORA INTERNA

Mirador, 27 de maio de 2019.

KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL

Fonte 132 - Infraestrutura Escolar - Equipamentos e Mobiliários PROINFÂNCIA

Fonte 737 - Contrato de Repasse nº. 804618/2014 - Rampa Naútica e Ciclovia

1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE METAS FISCAIS

Fonte 303 - Saúde s/ Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)

Fonte 507 - COSIP - Contribuição de Iluminação Pública

Destinação de Recursos

Fonte 000 - Recursos Ordinários (livres)
Fonte 094 - Retenções em Carater Consignatário

Fonte 102 - Fundeb 40%

Fonte 104 - Demais Impostos Vinculados a Educação Básica

ANO 2019 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL 2019
RECEITAS TOTAIS 5.687.538,18R$            -R$                            -R$                            5.687.538,18R$      
(-) DESCONTOS ou RENUNCIA 
CONCEDIDOS  R$                12.909,60  R$                             -    R$                             -    R$          12.909,60 
(-) DEDUÇÃO DO FUNDEB 908.085,42R$               -R$                            -R$                            908.085,42R$         
RECEITAS LÍQUIDAS 4.766.543,16R$            -R$                            -R$                            4.766.543,16R$      

ANO 2019 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL 2019 %
RECEITAS FUNDEB/101/102 437.015,93R$               -R$                            -R$                            437.015,93R$         48,12
DEDUÇÃO DO FUNDEB 908.085,42R$               -R$                            -R$                            908.085,42R$         100,00
PERCA DO FUNDEB (471.069,49)R$              -R$                            -R$                            (471.069,49)R$        51,88

REINALDO P. DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

CARLA RAMOS CANAVER
CONTROLADORA INTERNA

KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA
CONTADOR Nº PR-049445/O-5

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR
DEMONSTRATIVO DE RECEITAS - DETALHADO

RECEITAS DO FUNDEB

Mirador, 27 de maio de 2019.

ANO 2019 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL 2019

Fonte 000 - Recursos Ordinários - Livres 2.690.727,42R$      -R$                      -R$                      2.690.727,42R$   
Fonte 501 - Receitas de Alienações de Ativos 84,08R$                  -R$                      -R$                      84,08R$               
Fonte 504 - Outros Royalties e Compensações Fin. e Patr. 43.399,69R$           -R$                      -R$                      43.399,69R$        
Fonte 507 - COSIP - Contribuição de Iluminação Pública 70.186,71R$           -R$                      -R$                      70.186,71R$        
Fonte 510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia 6.639,99R$             -R$                      -R$                      6.639,99R$          
Fonte 511 - Taxas - Prestação de Serviços 12.253,30R$           -R$                      -R$                      12.253,30R$        
Fonte 512 - CIDE - Lei 10.866/04 5.019,25R$             -R$                      -R$                      5.019,25R$          
Fonte 737 - Contrato de Repasse nº. 804618/2014 - Rampa 235,70R$                -R$                      -R$                      235,70R$             
Fonte 744 - Contrato de Repasse nº. 872257/2018 - Implem. 115.205,05R$         -R$                      -R$                      115.205,05R$      

TOTAL 2.943.751,19R$      -R$                      -R$                      2.943.751,19R$   

REINALDO PINHEIRO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

CARLA RAMOS CANAVER
CONTROLADORA INTERNA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

* VALORES JÁ ESTÃO DEDUZIDOS A RETENÇÃO DO FUNDEB

DEMONSTRATIVO DE RECEITAS POR FONTES DE RECURSO - DETALHADO

Mirador, 27 de maio de 2019.

KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA
CONTADOR Nº PR-049445/O-5

ANO 2019 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL 2019

Fonte 101 - FUNDEB 60% 436.941,09R$        -R$                    -R$                      436.941,09R$        
Fonte 102 - FUNDEB 40% 74,84R$                 -R$                    -R$                      74,84R$                 
Fonte 103 - 5% Sobre Transferências Constitucionais 302.233,87R$        -R$                    -R$                      302.233,87R$        
Fonte 104 - 25% Educação 38.847,30R$          -R$                    -R$                      38.847,30R$          
Fonte 105 - Alienação de Ativos da Educação 29,03R$                 -R$                    -R$                      29,03R$                 
Fonte 107 - Salário Educação 38.781,66R$          -R$                    -R$                      38.781,66R$          
Fonte 113 - PNATE FEDERAL 1.658,26R$            -R$                    -R$                      1.658,26R$            
Fonte 119 - PNATE - SEED ESTADUAL 34.298,07R$          -R$                    -R$                      34.298,07R$          
Fonte 122 - MERENDA - PNAE 11.596,47R$          -R$                    -R$                      11.596,47R$          
Fonte 128 - PAC 2 Nº. 208560/2014 - Construção de Quadra 193,72R$               -R$                    -R$                      193,72R$               
Fonte 132 - Infraestrutura Escolar-Equipamentos e Mobiliário 60,58R$                 -R$                    -R$                      60,58R$                 

TOTAL 864.714,89R$        -R$                    -R$                      864.714,89R$        

Fonte 000 - Rec. Livres 349.047,38R$        -R$                    -R$                      349.047,38R$        
SOMA 1.213.762,27R$     -R$                    -R$                      1.213.762,27R$     

REINALDO PINHEIRO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

Mirador, 27 de maio de 2019.

KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA

DEMONSTRATIVO DE RECEITAS POR FONTES DE RECURSO - DETALHADO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTADOR Nº PR-049445/O-5
CARLA RAMOS CANAVER

CONTROLADORA INTERNA

ANO 2019 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL 2019

Fonte 303 - 15% Saúde - EC 29/00 751.591,50R$        -R$                     -R$                    751.591,50R$        
Fonte 304 - Alienação de Ativos da Saúde 447,79R$               -R$                     -R$                    447,79R$               
Fonte 494 - Bloco de Custeio Ações e Serv. Púb. Saúde 133.753,27R$        -R$                     -R$                    133.753,27R$        
Fonte 500 - Bloco de Investimento na Rede de Serviços 2.514,24R$            -R$                     -R$                    2.514,24R$            
Fonte 518 - Bloco de Investimento na Rede (Federal) 179,35R$               -R$                     -R$                    179,35R$               

TOTAL 888.486,15R$        -R$                     -R$                    888.486,15R$        

Fonte 000 - Rec. Livres 275.848,89R$        -R$                     -R$                    275.848,89R$        
SOMA 1.164.335,04R$     -R$                     -R$                    1.164.335,04R$     

REINALDO PINHEIRO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR
DEMONSTRATIVO DE RECEITAS POR FONTES DE RECURSO - DETALHADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Mirador, 27 de maio de 2019.

CARLA RAMOS CANAVER
CONTROLADORA INTERNA

KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA
CONTADOR Nº PR-049445/O-5

ANO 2019 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL 2019

Fonte 933 - IGD SUAS - IGD BF 4.995,16R$        -R$                 -R$                 4.995,16R$            
Fonte 934 - Bloco de Fin. Prot. Básica - PVMC - PAIF - FEAS 64.595,77R$      -R$                 -R$                 64.595,77R$          

TOTAL 69.590,93R$      -R$                 -R$                 69.590,93R$          

Fonte 000 - Rec. Livres 197.378,43R$    -R$                 -R$                 197.378,43R$        
SOMA 266.969,36R$    -R$                 -R$                 266.969,36R$        

REINALDO PINHEIRO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR
DEMONSTRATIVO DE RECEITAS POR FONTES DE RECURSO - DETALHADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Mirador, 27 de maio de 2019.

KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA
CONTADOR Nº PR-049445/O-5

CARLA RAMOS CANAVER
CONTROLADORA INTERNA

ANO 2019 1º QUADRIMESTRE 2º QUADRIMESTRE 3º QUADRIMESTRE TOTAL 2019

Fonte 933 - IGD SUAS - IGD BF 4.995,16R$        -R$                 -R$                 4.995,16R$            
Fonte 934 - Bloco de Fin. Prot. Básica - PVMC - PAIF - FEAS 64.595,77R$      -R$                 -R$                 64.595,77R$          

TOTAL 69.590,93R$      -R$                 -R$                 69.590,93R$          

Fonte 000 - Rec. Livres 197.378,43R$    -R$                 -R$                 197.378,43R$        
SOMA 266.969,36R$    -R$                 -R$                 266.969,36R$        

REINALDO PINHEIRO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR
DEMONSTRATIVO DE RECEITAS POR FONTES DE RECURSO - DETALHADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Mirador, 27 de maio de 2019.

KLEVERSON MILTON A. DE SOUZA
CONTADOR Nº PR-049445/O-5

CARLA RAMOS CANAVER
CONTROLADORA INTERNA

MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO DA CÂMARA INTERSETORAL MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR 
E NUTRICIONAL— CAISAN-MUNICÍPIO
Decreto n° 063, de 14 de maio, de 2019
Cria, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional a Câmara Municipal Intersetorial de 
Segurança Alimentar e Nutricional.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições constitu-
cionais tendo em vista o disposto na Lei nº 041 de 20 de junho de 2018.
 DECRETA:
Art.1° Fica criada a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -CAISAN do Município 
de Santa Mônica Estado do Paraná, no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional–SISAN, 
com a finalidade de promover a articulação e a integração dos órgãos, entidades e ações da administração pública 
municipais afetos à área de Segurança Alimentar e Nutricional, com as seguintes competências:

· I – Elaborar, a partir das diretrizes emanadas do Consea Municipal, a Política e o Plano Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas e fontes de recursos, bem como instrumentos 
de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação;

· II – Coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
mediante interlocução permanente com o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e com os ór-
gãos executores de ações e programas de SAN;

· III- Apresentar relatórios e informações ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutri-
cional, necessários ao acompanhamento e monitoramento do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal;

· IV – Monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política e do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional;

· V – Participar do fórum bipartite, bem com do fórum tripartipe, para interlocução e pactuação com 
a Câmara Estadual Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional e a Câmara Interministerial de Segurança 
Alimentar e Nutricional, sobre o Pacto de Gestão do DHAA (PGDHAA) e mecanismos de implementação dos pla-
nos de Segurança Alimentar e Nutricional;

· VI – Solicitar informações de quaisquer órgãos da administração direta ou indireta do Poder Exe-
cutivo Municipal para o bom desempenho de suas atribuições.

· VII – assegurar o acompanhamento da análise e encaminhamento das recomendações do CON-
SEA Municipal pelos órgãos de governo que compõem a CAISAN Municipal apresentando relatórios periódicos;

· VIII- elaborar e aprovar o seu regimento interno em consonância com a Lei nº 11.346 de 15 de se-
tembro de 2006 e os Decretos nº 6272 e nº 6273, ambos de novembro de 2001 e o Decreto nº 7272 de 25 de agos-
to de 2010.

Art.2° A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será implementada por meio do Plano Munici-
pal de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser construído intersetorialmente pela Câmara Municipal Intersetorial 
de Segurança Alimentar e Nutricional, com base nas prioridades estabelecidas pelo Conselho Municipal de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, a partir das deliberações das Conferências Nacional, Estadual e Municipal de Se-
gurança Alimentar e Nutricional.
§ 1° - o Plano Municipal de SAN deverá:
· I – Conter análise da situação municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;
· II – Ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano plurianual;
· III – Dispor sobre os temas previstos no parágrafo único do Art. 22 do Decreto nº 7.272/2010, en-
tre outros temas apontados pelo CONSEA e pela Conferência Municipal de SAN;
· IV – Explicitar as responsabilidades dos órgãos e entidades afetas à Segurança Alimentar e Nutri-
cional;
· V – Incorporar estratégias territoriais e intersetoriais e visões articuladas das demandas das popu-
lações, com atenção para as especificidades dos diversos grupos populacionais em situação de vulnerabilidade e 
de Insegurança Alimentar e Nutricional, respeitando a diversidade social, cultural, ambiental, étnico-racial e a equi-
dade de gênero;

· VI – Definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação.

· VII – Ser revisado a cada dois anos, com base nas orientações da Câmara Interministerial de Se-
gurança Alimentar e Nutricional, nas propostas do CONSEA e no monitoramento da sua execução.

Art. 3° A programação e a execução orçamentária e financeira dos programas e ações que integram a Política e 
o Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional é de responsabilidade dos órgãos e entidades competen-
tes conforme a natureza temática a que se referem, observadas as respectivas competências exclusivas e as de-
mais disposições da legislação aplicável.

Art. 4° A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional deverá ser integrada pelas  Secretarias Mu-
nicipais de Educação, Saúde, Assistência Social e Secretaria da Agricultura. Será presidida pelo Secretário Mu-
nicipal¬ de Educação Cultura.

Art. 5° A Secretaria-Executiva da câmara ou instância governamental de gestão intersetorial de Segurança Alimen-
tar e Nutricional deve ser exercida pelo órgão governamental que a preside, sendo seu Secretário-Executivo indi-
cado pelo titular da pasta, e designado por ato do chefe do executivo.

Art.6° A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional poderá instituir comitês técnicos com a atribui-
ção de proceder à prévia análise de ações específicas.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Mônica, 14 de maio de 2019.

MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA
DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL
SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL CONSEA-MUNICÍPIO
Decreto n° 061 de 14 de maio, de 2019
Dispõe sobre as competências, a composição e o funcionamento do Conselho Municipal de Segurança Alimen-
tar e Nutricional de Santa Mônica do Estado do Paraná no âmbito do Sistema Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional -SISAN.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA MÔNICA DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o disposto na Lei nº 041, de 20 de junho de 2018.
DECRETA:

CAPÍTULO I
DA NATUREZA E COMPETÊNCIA

Art. 1° - O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, órgão de assessoramento imediato ao Pre-
feito de Santa Mônica, integra o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, instituído pela 
Lei Nº 11.346, de 15 de setembro, de 2006.

Art. 2° - Compete ao CONSEA Municipal

· I – Organizar e coordenar, em articulação com a CAISAN do Município, a Conferência Municipal 
de Segurança Alimentar e Nutricional, convocadas pelo Chefe do Poder Executivo, com periodicidade não supe-
rior a quatro anos;

· II – Definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da Conferência;

· III – Propor ao Poder Executivo, considerando as deliberações da Conferência Municipal de 
SAN, as diretrizes e as prioridades do Plano Municipal de SAN, incluindo-se os requisitos orçamentários para 
sua consecução;
· IV – Articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes 
do Sistema, a implementação e a convergência de ações inerentes ao Plano Municipal de SAN;

· V – Mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações 
públicas de Segurança Alimentar e Nutricional;

· VI – Estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle so-
cial nas ações integrantes da Política e do Plano municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

· VII – Zelar pela realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e pela sua efetividade;

· VIII – Manter articulação permanente com outros conselhos municipais de Segurança Alimentar 
e Nutricional, com o conselho estadual de Segurança Alimentar e Nutricional e com o conselho nacional de Se-
gurança Alimentar e Nutricional relativos às ações associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança Ali-
mentar e Nutricional.

· IX- Elaborar e aprovar o seu regimento interno.

§1°: O CONSEA Municipal manterá diálogo permanente com a Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Ali-
mentar e Nutricional, para proposição das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional, inclusive quanto aos requisitos orçamentários para sua consecução.

§2°: Na ausência de convocação por parte do Chefe do Poder Executivo no prazo regulamentar, a Conferência 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional será convocada pelo CONSEA Municipal.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO
Art. 3° - O CONSEA Municipal será composto por 6 membros titulares e 6 membros suplentes, dos quais dois 
terços de representantes da sociedade civil, cabendo a representante deste segmento exercer a presidência do 
conselho, e um terço de representantes governamentais, conforme disposto no art. da Lei nº 041, de 20 de ju-
nho de 2018.
§ 1° A representação governamental no CONSEA Municipal será exercida pelos seguintes membros titulares:
I -     Os Secretários Municipais
a) Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
b) Secretaria Municipal de Assistência Social.
§ 2° Os representantes da sociedade civil serão escolhidos conforme critérios de indicação estabelecidos pela 
Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 3° Poderão compor o CONSEA Municipal, na qualidade de observadores, representantes de conselhos afins, 
de organismos internacionais e do Ministério Público, indicados pelos titulares das respectivas instituições, me-
diante convite formulado pelo Presidente do CONSEA Municipal.
Art. 4° - Os representantes da sociedade civil, titulares e suplentes, bem como os suplentes da representação go-
vernamental, serão designados pelo Prefeito.
Parágrafo único. Os representantes da sociedade civil terão mandato de dois anos, permitida a recondução.
Art. 5° - O CONSEA Municipal, previamente ao término do mandato dos conselheiros representantes da so-
ciedade civil, constituirá comissão, composta por, pelo menos, 03 membros, dos quais 1/3 será representan-
te da sociedade civil, incluído o Presidente do Conselho, e os demais serão representantes do Governo, inclu-
ído o Secretário-Geral.
§ 1° Cabe à comissão elaborar lista com proposta de representação da sociedade civil que comporá o CONSEA 
Municipal, a ser submetida ao Prefeito, observados os critérios de representação deliberados pela Conferência 
Estadual e Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.
§ 2° A comissão terá prazo de quarenta e cinco dias, após a realização da Conferência Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional ou ao término do mandato dos conselheiros, para apresentar proposta de representação 
da sociedade civil no CONSEA Municipal ao Chefe do Poder Executivo;
Art. 6° - O CONSEA Municipal tem a seguinte organização:
I – Plenário;
II – Secretaria-Geral;

III – Secretaria-Executiva;

IV – Comissões Temáticas.

Seção I

Da Presidência e da Secretaria-Geral

Art. 7° - O CONSEA Municipal será presidido por um representante da sociedade civil, indicado pelo Conselho, entre 
seus membros, e designado pelo Prefeito.

Parágrafo único. No prazo de trinta dias, após a designação dos conselheiros, o Secretário-Geral convocará reunião, 
durante a qual será indicado o novo Presidente do CONSEA Municipal.  

Art. 8° - Ao Presidente incumbe:

· I – Zelar pelo cumprimento das deliberações do CONSEA Municipal;
· II – Representar externamente o CONSEA Municipal;
· III – Convocar, presidir e coordenar as reuniões do CONSEA Municipal;
· IV – Manter interlocução permanente com a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal;
· V – Convocar reuniões extraordinárias, com o Secretário-Geral; e
· VI – Propor e instalar comissões temáticas e grupos de trabalho, designando o coordenador e os de-
mais membros, bem como estabelecendo prazo para apresentação de resultados, conforme deliberado pelo CONSEA 
Municipal.

Art. 9° - Compete à Secretaria-Geral assessorar o CONSEA Municipal.

Parágrafo único. O Secretário Municipal de Educação e Cultura será o Secretário-Geral do CONSEA     Municipal.

Art. 10. Ao Secretário-Geral incumbe:

· I – Submeter à análise da Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional as propostas do 
CONSEA Municipal de diretrizes e prioridades da Política e do Plano Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional, 
incluindo-se os requisitos orçamentários para sua consecução;
· II – Manter o CONSEA Municipal informado sobre a apreciação, pela Câmara Intersetorial de Segu-
rança Alimentar e Nutricional, das propostas encaminhadas por aquele Conselho;
· III – Acompanhar a análise e o encaminhamento das propostas e recomendações aprovadas pelo 
CONSEA Municipal nas instâncias responsáveis, apresentando relatório ao Conselho;
· IV – Promover a integração das ações municipais com as ações previstas nos Planos Nacional e Es-
tadual de Segurança Alimentar e Nutricional;
· V – Instituir grupos de trabalho intersecretariais para estudar e propor ações governamentais integra-
das relacionadas ao Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional;

Seção II
Da Secretaria-Executiva
Art. 11. Para o cumprimento de suas funções, o CONSEA Municipal contará, em sua estrutura organizacional, com 
uma Secretaria-Executiva, que dará suporte técnico e administrativo ao seu funcionamento.
Parágrafo único. Os recursos orçamentários e financeiros necessários à estruturação e funcionamento da Secretaria-
Executiva serão consignados diretamente no orçamento Governo Municipal.
Art. 12. Compete à Secretaria-Executiva:
· I – Assistir o Presidente e o Secretário-Geral do CONSEA Municipal, no âmbito de suas atribuições;
· II – Estabelecer comunicação permanente com os conselhos municipais de Segurança Alimentar e 
Nutricional e com o Consea Nacional, mantendo-os informados e orientados acerca das atividades e propostas do 
CONSEA Municipal;
· III – Assessorar e assistir o Presidente do CONSEA Municipal em seu relacionamento com a Câmara 
Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional, órgãos da administração pública, organizações da sociedade civil; 
e
· IV – Subsidiar as comissões temáticas, grupos de trabalho e conselheiros com informações e estu-
dos, visando auxiliar a formulação e análise das propostas apreciadas pelo CONSEA Municipal.
Art. 13. Incumbe ao Secretário-Executivo do CONSEA Municipal dirigir, coordenar e orientar o planejamento, a exe-
cução e avaliação das atividades da Secretaria-Executiva, sem prejuízo de outras atribuições que lhes forem cometi-
das pelo Presidente e pelo Secretário-Geral do Conselho.
Art. 14. Para o desempenho de suas atribuições, a Secretaria-Executiva contará com estrutura específica, nos ter-
mos estabelecidos em decreto, que disporá sobre os quantitativos de cargos em comissão e funções de confiança 
para essa finalidade.

CAPÍTULO III
DO FUNCIONAMENTO
Art. 15. Poderão participar das reuniões do CONSEA Municipal, a convite de seu presidente, representantes de outros 
órgãos ou entidades públicas, municipais, estaduais, nacionais e internacionais, bem como pessoas que representem 
a sociedade civil, cuja participação, de acordo com a pauta da reunião, seja justificável.
Art. 16. O CONSEA Municipal contará com comissões temáticas de caráter permanente, que prepararão as propos-
tas a serem por ele apreciadas, e grupos de trabalho, de caráter temporário, para estudar e propor medidas especí-
ficas no seu âmbito de atuação.
Art. 17. As requisições de pessoal para ter exercício na Secretaria-Executiva do CONSEA Municipal serão feitas por 
intermédio da Prefeitura.
Art. 18. O desempenho de função na Secretaria-Executiva do CONSEA Municipal constitui, para o militar, ativida-
de de natureza militar e serviço relevante e, para o pessoal civil, serviço relevante e título de merecimento, para to-
dos os efeitos da vida funcional.
Art. 19. Ficam revogados os decretos (caso existam decretos a revogar)
Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Mônica, 14 de maio de 2019.
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